
LEI Nº 4.393, DE 28 DE JULHO DE 2026.

Institui o Programa Municipal "Juros
Zero", destinado à concessão de
subvenção econômica para custeio de
juros em operações de crédito voltadas
ao desenvolvimento de pequenos
empreendimentos, e acrescenta artigo
à Lei nº 3.684, de 16 de maio de 2017,
para instituir a adoção de mecanismos
de fomento ao comércio local no
âmbito do "Cartão Cesta Servidor", no
Município de Congonhas.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprova e eu, Prefeito Municipal,
sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO PROGRAMA MUNICIPAL "JUROS ZERO"

 Fica instituído, no âmbito do Município de Congonhas, o Programa Municipal "Juros
Zero", destinado à concessão de subvenção econômica, na forma de subsídio financeiro, para
o custeio integral ou parcial dos juros remuneratórios incidentes sobre operações de crédito
contratadas por beneficiários elegíveis, com a finalidade de fomentar o desenvolvimento
econômico local, observado o disposto nesta Lei, em regulamento e na legislação financeira
aplicável.

§ 1º A subvenção econômica de que trata o caput possui natureza de incentivo financeiro
indireto, condicionada ao cumprimento dos requisitos legais, regulamentares e contratuais
estabelecidos no âmbito do Programa.

§ 2º A concessão do subsídio fica condicionada à existência de dotação orçamentária
específica, à disponibilidade financeira e à observância das normas de responsabilidade
fiscal, especialmente quanto à estimativa de impacto orçamentário-financeiro e à
compatibilidade com as leis orçamentárias.

§ 3º O subsídio incidirá exclusivamente sobre os juros remuneratórios das operações de
crédito, não abrangendo encargos moratórios, multas, tarifas bancárias, tributos ou quaisquer
outros custos acessórios, que permanecerão integralmente a cargo do beneficiário.

Art. 1º
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§ 4º O benefício previsto nesta Lei não gera direito subjetivo à sua concessão, estando
sua fruição condicionada ao atendimento dos critérios de elegibilidade, à análise técnica e à
disponibilidade de recursos públicos.

§ 5º A operacionalização do Programa poderá envolver a atuação de instituições
financeiras, preferencialmente as cooperativas de crédito, regularmente autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil, selecionadas nos termos desta Lei e da legislação
aplicável, cabendo ao regulamento dispor sobre os procedimentos administrativos e
operacionais necessários à sua execução.

 O Programa Municipal "Juros Zero" tem por objetivos promover o desenvolvimento
econômico sustentável do Município de Congonhas, orientando-se pelos seguintes eixos
finalísticos e critérios de atuação administrativa:

I - ampliar o acesso ao crédito produtivo orientado, como instrumento de estímulo ao
empreendedorismo local e ao fortalecimento das atividades econômicas regularmente
constituídas;

II - fomentar a formalização, a expansão e a sustentabilidade dos pequenos negócios,
com prioridade para empreendimentos sediados no território municipal;

III - incentivar a geração de emprego e renda, mediante estímulo à manutenção e à
ampliação da capacidade produtiva dos beneficiários;

IV - promover a diversificação da base econômica municipal, com estímulo a setores
estratégicos definidos em regulamento;

V - induzir a realização de investimentos produtivos alinhados ao desenvolvimento local,
especialmente aqueles que contribuam para inovação, aumento de competitividade e
dinamização da economia municipal.

§ 1º Os objetivos previstos neste artigo constituem diretrizes vinculantes para a seleção,
priorização e acompanhamento das operações de crédito subvencionadas, devendo ser
observados pelos órgãos gestores e deliberativos do Programa.

§ 2º O regulamento poderá estabelecer critérios objetivos de priorização, classificação ou
pontuação dos projetos apresentados, com base nos objetivos definidos neste artigo, vedada
a adoção de parâmetros subjetivos ou não previamente definidos.

§ 3º A concessão do benefício deverá observar, sempre que possível, indicadores de
resultado relacionados aos objetivos do Programa, inclusive quanto à geração de emprego,
incremento de atividade econômica e impacto no desenvolvimento local.

 As operações de crédito subvencionadas no âmbito do Programa Municipal "Juros
Zero" serão contratadas pelos beneficiários junto a instituições financeiras regularmente

Art. 2º

Art. 3º
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autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, previamente selecionadas pelo
Município mediante procedimento administrativo adequado, observado o disposto na
legislação aplicável, especialmente na Lei nº 14.133/2021.

§ 1º A seleção das instituições financeiras poderá ocorrer, conforme a natureza do
serviço e a viabilidade de competição:

I - por meio de processo licitatório, quando houver competição entre propostas;

II - por credenciamento, quando caracterizada a inviabilidade de competição e a
possibilidade de contratação simultânea de múltiplas instituições em condições padronizadas;

III - por chamamento público, quando destinado à formação de rede de instituições
parceiras, nos termos definidos em regulamento.

§ 2º A escolha do procedimento previsto no § 1º deverá ser motivada em processo
administrativo próprio, com demonstração da adequação da modelagem adotada, da
observância aos princípios da isonomia, da competitividade e da seleção da proposta mais
vantajosa para a Administração.

§ 3º É vedada a adoção de critérios ou condições que restrinjam indevidamente a
participação de instituições financeiras aptas, ressalvadas as exigências estritamente
necessárias à execução do Programa.

§ 4º O regulamento disporá sobre as condições operacionais, critérios de habilitação,
parâmetros técnicos e obrigações das instituições financeiras participantes, assegurada a
transparência e a padronização dos procedimentos.

§ 5º A atuação das instituições financeiras limitar-se-á à análise de risco, formalização e
gestão das operações de crédito, sem prejuízo das competências de gestão, fiscalização e
controle atribuídas ao Município.

§ 6º A eventual exigência de presença física no Município deverá ser tecnicamente
justificada no instrumento convocatório, podendo ser substituída por meios de atendimento
remoto ou estrutura equivalente, desde que assegurado o adequado acesso dos beneficiários
ao Programa.

 Poderão ser beneficiários do Programa Municipal "Juros Zero", observados os
requisitos desta Lei e do regulamento:

I - os Microempreendedores Individuais - MEI;

II - os artesãos formalizados, nos termos da legislação aplicável;

III - as microempresas - ME;

Art. 4º

3/11
 

LeisMunicipais.com.br - Lei Ordinária 4393/2026 (http://leismunicipa.is/3tn4s) - Gerado em: 01/09/2026 19:18:39

https://leis.org/federais/br/brasil/lei/lei-ordinaria/2021/14133/lei-ordinaria-n-14133-2021-lei-de-licitacoes-e-contratos-administrativos
https://www.leismunicipais.com.br
http://leismunicipa.is/3tn4s


IV - as empresas de pequeno porte - EPP.

§ 1º A classificação dos beneficiários observará exclusivamente os critérios de
enquadramento previstos na Lei Complementar nº 123/2006, especialmente quanto aos
limites de receita bruta anual.

§ 2º Para fins de participação no Programa, será considerada a receita bruta global do
beneficiário, vedada a fragmentação artificial de atividades econômicas, a constituição de
pessoas jurídicas interpostas ou quaisquer outras formas de simulação destinadas a
enquadramento indevido nas categorias previstas neste artigo.

§ 3º É vedada a concessão do benefício a pessoas jurídicas que integrem grupo
econômico, de fato ou de direito, cuja receita bruta global ultrapasse os limites estabelecidos
para empresas de pequeno porte, nos termos da legislação aplicável.

§ 4º Os limites máximos de crédito por categoria de beneficiário serão definidos em
regulamento, observados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, da capacidade
econômico-financeira do beneficiário e da disponibilidade de recursos do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Econômico.

§ 5º Os recursos obtidos pelos beneficiários deverão ser destinados à atividade
econômica desenvolvida no Município, podendo ser aplicados, de forma isolada ou
cumulativa, nas seguintes finalidades:

I - capital de giro associado à manutenção ou expansão da atividade produtiva,
compreendendo, entre outros, a aquisição de insumos, mercadorias, matérias-primas e
despesas operacionais diretamente vinculadas ao empreendimento;

II - investimento fixo, assim compreendidos os gastos com aquisição de bens,
equipamentos, obras, instalações ou demais itens destinados à estruturação, modernização
ou ampliação da capacidade produtiva.

§ 6º A destinação dos recursos deverá ser devidamente justificada pelo beneficiário e
comprovada mediante documentação idônea, na forma estabelecida em regulamento, vedada
a utilização dos valores para finalidades estranhas à atividade empresarial ou incompatíveis
com os objetivos do Programa.

§ 7º O regulamento poderá estabelecer critérios adicionais de elegibilidade, priorização e
classificação dos beneficiários, desde que compatíveis com esta Lei e com os objetivos do
Programa, vedada a criação de restrições não previstas neste diploma legal.

§ 8º Em caráter excepcional e mediante justificativa técnica fundamentada, poderão ser
admitidos beneficiários que não se enquadrem estritamente nas categorias previstas neste
artigo, desde que demonstrado relevante interesse público, nos termos e limites definidos em
regulamento.

Art. 5º
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 O Município custeará, nos termos desta Lei e do regulamento, integral ou
parcialmente, os juros remuneratórios incidentes sobre as operações de crédito contratadas
no âmbito do Programa Municipal "Juros Zero", com recursos do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Econômico - FMDE, instituído pela Lei Municipal nº 3.988/2021.

§ 1º A concessão do subsídio fica condicionada à existência de dotação orçamentária
específica, à disponibilidade financeira do FMDE e à observância das normas de
responsabilidade fiscal, especialmente quanto à estimativa de impacto orçamentário-
financeiro e à compatibilidade com as leis orçamentárias vigentes.

§ 2º O subsídio incidirá exclusivamente sobre os juros remuneratórios das operações de
crédito, não abrangendo encargos moratórios, multas, tarifas bancárias, tributos ou quaisquer
outros custos acessórios, que permanecerão integralmente a cargo do beneficiário.

§ 3º O subsídio será mantido exclusivamente para os beneficiários adimplentes com suas
obrigações contratuais, observado o disposto neste artigo e no regulamento.

§ 4º Para os fins desta Lei, considera-se inadimplente o beneficiário que deixar de
cumprir, no prazo ajustado, as obrigações de pagamento assumidas perante a instituição
financeira, nos termos definidos no contrato e no regulamento.

§ 5º O inadimplemento implicará a suspensão do subsídio a partir da caracterização da
inadimplência, não sendo o Município responsável por encargos moratórios, multas ou
quaisquer acréscimos decorrentes do atraso no pagamento.

§ 6º Regularizada a inadimplência, o subsídio poderá ser restabelecido, vedada a
retroatividade em relação às parcelas vencidas durante o período de inadimplemento, nos
termos do regulamento.

§ 7º O regulamento disporá sobre os procedimentos operacionais para apuração da
adimplência, comunicação de inadimplemento, suspensão e eventual restabelecimento do
subsídio, assegurada a transparência e o controle dos recursos públicos.

§ 8º O Poder Executivo poderá estabelecer, mediante decreto, limite global anual para a
concessão das subvenções previstas nesta Lei, observado o equilíbrio das contas públicas e a
disponibilidade financeira do Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico.

 São requisitos para participação no Programa Municipal "Juros Zero":

I - possuir sede, filial ou desenvolver atividade econômica no Município de Congonhas;

II - estar regularmente inscrito e ativo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

III - assumir, formalmente, as contrapartidas previstas nesta Lei e em regulamento,
compatíveis com os objetivos do Programa;

Art. 5º

Art. 6º
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IV - comprovar regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas federal, estadual e
municipal, bem como regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS, na forma da legislação aplicável;

V - apresentar as informações e documentos necessários à análise da elegibilidade, à
concessão do benefício e ao acompanhamento da aplicação dos recursos, nos termos do
regulamento;

VI - apresentar plano de negócios ou instrumento equivalente, contendo a descrição da
atividade econômica, a finalidade da operação de crédito e a destinação dos recursos;

VII - firmar termo de adesão ao Programa, responsabilizando-se administrativa, civil e
penalmente pela veracidade das informações prestadas e pela adequada utilização dos
recursos.

§ 1º A exigência prevista no inciso I poderá ser atendida mediante comprovação de
atuação econômica efetiva no Município, ainda que o estabelecimento principal esteja
localizado em outra localidade, desde que demonstrado o impacto econômico local.

§ 2º As contrapartidas referidas no inciso III deverão guardar pertinência com os objetivos
do Programa, sendo vedada a imposição de obrigações desproporcionais, genéricas ou
desvinculadas da finalidade da política pública.

§ 3º O plano de negócios ou instrumento equivalente deverá conter informações
suficientes para a análise de viabilidade e aderência aos objetivos do Programa, na forma
estabelecida em regulamento.

§ 4º O termo de adesão deverá dispor, no mínimo, sobre as condições para concessão e
manutenção do benefício, as obrigações e contrapartidas do beneficiário, bem como as
hipóteses de suspensão, cancelamento e restituição dos valores subvencionados.

§ 5º O regulamento poderá detalhar os requisitos previstos neste artigo, inclusive quanto
à forma de comprovação documental, aos critérios de análise e aos procedimentos
administrativos, vedada a criação de exigências não previstas nesta Lei ou que restrinjam
indevidamente o acesso ao Programa.

 É vedada a concessão simultânea de mais de uma operação de crédito
subvencionada no âmbito do Programa Municipal "Juros Zero" ao mesmo beneficiário.

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se também como um único beneficiário o
conjunto de pessoas jurídicas que integrem grupo econômico, de fato ou de direito, ou que
possuam identidade de sócios, administradores ou vínculo de controle comum, nos termos da
legislação aplicável.

§ 2º A contratação de nova operação de crédito subvencionada somente poderá ocorrer
após a quitação integral da operação anteriormente contratada, observados os requisitos

Art. 7º
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desta Lei e mediante deliberação favorável da Comissão de Avaliação de Projetos.

§ 3º A deliberação do CONDEC deverá ser motivada, com base em critérios objetivos
definidos em regulamento, especialmente quanto:

I - ao histórico de adimplência do beneficiário;

II - ao cumprimento das contrapartidas assumidas;

III - à efetiva aplicação dos recursos anteriormente concedidos;

IV - à demonstração de necessidade e viabilidade da nova operação.

§ 4º É vedada a concessão de nova operação de crédito para finalidade idêntica ou
substancialmente semelhante à anteriormente financiada, salvo quando devidamente
justificada a continuidade ou ampliação do investimento, nos termos do regulamento.

§ 5º O regulamento poderá estabelecer limites temporais mínimos entre operações
sucessivas, bem como critérios adicionais para evitar a utilização reiterada do benefício em
desconformidade com os objetivos do Programa.

 Verificada a ocorrência de fraude, simulação, desvio de finalidade ou utilização
indevida dos recursos no âmbito do Programa Municipal "Juros Zero", o Município adotará as
medidas administrativas cabíveis, sem prejuízo das providências civis e penais aplicáveis.

§ 1º Constituem, entre outras, hipóteses de irregularidade:

I - a prestação de informações falsas ou inexatas para obtenção do benefício;

II - a utilização dos recursos em finalidade diversa daquela aprovada;

III - a omissão de informações relevantes para a análise ou manutenção do benefício;

IV - a prática de atos que configurem simulação, fraude ou burla aos requisitos do
Programa.

§ 2º Constatada irregularidade, o Município poderá aplicar, isolada ou cumulativamente,
as seguintes medidas administrativas:

I - suspensão imediata do subsídio;

II - cancelamento do benefício;

III - declaração de inidoneidade para participação em programas municipais de fomento,
pelo prazo definido em regulamento;

Art. 8º
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IV - exigência de restituição integral ou parcial dos valores subvencionados, devidamente
atualizados;

V - inscrição do débito em dívida ativa, nos termos da legislação aplicável.

§ 3º A aplicação das medidas previstas neste artigo observará o devido processo
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos da Constituição
Federal de 1988.

§ 4º A restituição dos valores subvencionados poderá ser exigida sempre que constatado
o descumprimento das condições do Programa, especialmente nas hipóteses de desvio de
finalidade ou fraude, independentemente da manutenção ou não das demais sanções
administrativas.

§ 5º O regulamento disporá sobre os procedimentos de apuração das irregularidades, a
gradação das sanções e os critérios para sua aplicação, observados os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

 A gestão, coordenação, execução e acompanhamento do Programa Municipal "Juros
Zero" caberão à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico - SEDEC, competindo-
lhe a prática dos atos administrativos necessários à sua operacionalização.

§ 1º Compete à Comissão de Avaliação de Projetos:

I - deliberar, de forma motivada, sobre a concessão do benefício, nos termos desta Lei e
do regulamento;

II - acompanhar a execução do Programa, com base em relatórios e indicadores de
desempenho;

III - exercer função de fiscalização e controle quanto ao cumprimento dos objetivos e
diretrizes do Programa;

IV - apreciar prestações de contas e manifestar-se sobre sua regularidade, nos termos do
regulamento.

§ 2º A função normativa da Comissão de Avaliação de Projetos limita-se à edição de atos
complementares de natureza técnica e operacional, vedada a inovação no ordenamento
jurídico ou a criação de obrigações não previstas nesta Lei.

§ 3º As atribuições, responsabilidades, deveres, contrapartidas, procedimentos de
acompanhamento e fiscalização, hipóteses de suspensão e cancelamento do benefício, bem
como as sanções administrativas aplicáveis ao beneficiário, serão disciplinados em
regulamento próprio, observado o disposto nesta Lei.

§ 4º A formalização da participação no Programa dar-se-á mediante termo de adesão

Art. 9º
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celebrado entre o Município e o beneficiário, no qual constarão, de forma clara e objetiva:

I - as condições para concessão e manutenção do benefício;

II - as obrigações e contrapartidas assumidas pelo beneficiário;

III - as hipóteses de suspensão, cancelamento e restituição de valores;

IV - os mecanismos de acompanhamento e fiscalização;

V - as sanções aplicáveis em caso de descumprimento.

§ 5º O Poder Executivo assegurará a transparência ativa do Programa, mediante a
publicação periódica de relatórios contendo, no mínimo, o número de beneficiários, os valores
subvencionados e os resultados econômicos alcançados.

 A Lei nº 3.684, de 16 de maio de 2017, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 1º.-
A:

"Art. 1º-A O Município de Congonhas poderá instituir mecanismos de fomento ao
comércio local por meio da utilização do Cartão Cesta Servidor, com vistas à promoção do
desenvolvimento econômico sustentável da rede comercial sediada no território municipal,
observados os princípios da legalidade, da isonomia, da competitividade e da seleção da
proposta mais vantajosa.

§ 1º Para os fins do caput, poderá o Município, mediante previsão expressa no
instrumento convocatório e no respectivo contrato:

I - estabelecer limite máximo para a taxa de retenção ou desconto incidente sobre os
estabelecimentos comerciais sediados no Município e credenciados pela empresa contratada,
desde que precedido de estudo técnico que demonstre a compatibilidade com as práticas de
mercado;

II - adotar critérios objetivos e isonômicos destinados a assegurar condições equânimes
de credenciamento, permanência e participação dos estabelecimentos comerciais locais na
rede credenciada;

III - criar critérios de julgamento com a Taxa de Administração.

§ 2º As medidas previstas neste artigo deverão observar:

I - os objetivos previstos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, especialmente a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável;

II - a preservação da competitividade do certame, vedada a adoção de cláusulas que
restrinjam indevidamente a participação de interessados;

Art. 10.
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III - a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato administrativo;

§ 3º A regulamentação deste artigo dependerá de justificativa técnica circunstanciada,
acompanhada de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, nos termos da Lei de Responsabilidade
Fiscal;

II - demonstração da vantajosidade da medida para a Administração Pública;

III - análise de riscos e impactos concorrenciais da modelagem adotada.

§ 4º A assunção de custos pelo Município, nos termos do inciso II do § 1º, não poderá
resultar em transferência indireta de recursos públicos sem a correspondente demonstração
de interesse público e de retorno econômico ou social para o Município.

 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
próprias consignadas nas leis orçamentárias vigentes, suplementadas, se necessário, na
forma da legislação aplicável, ficando a concessão dos benefícios condicionada:

I - à existência de disponibilidade orçamentária e financeira;

II - à observância das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, especialmente
quanto à estimativa de impacto orçamentário-financeiro;

III - à compatibilidade com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei
orçamentária anual.

 Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei, mediante decreto, para
disciplinar os procedimentos, critérios técnicos, fluxos administrativos e demais aspectos
necessários à plena execução do Programa Municipal "Juros Zero".

§ 1º A regulamentação de que trata o caput poderá dispor, entre outros aspectos, sobre:

I - os procedimentos de análise, seleção, concessão, acompanhamento e fiscalização
das operações subvencionadas;

II - os critérios técnicos de elegibilidade, priorização e classificação dos beneficiários,
observados os limites desta Lei;

III - o conteúdo, a forma e os critérios de avaliação do plano de negócios ou instrumento
equivalente;

IV - as condições, obrigações e cláusulas do termo de adesão;

Art. 11.

Art. 12.
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V - os mecanismos de controle, monitoramento, prestação de contas e avaliação de
resultados;

VI - os procedimentos operacionais relativos à concessão, suspensão e restabelecimento
da subvenção econômica;

VII - a forma de atuação, as atribuições operacionais e os fluxos decisórios da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Econômico - SEDEC;

VIII - as regras de funcionamento, deliberação e apoio técnico à Comissão de Avaliação
de Projetos, no âmbito do Programa;

IX - a definição de parâmetros operacionais e instrumentos de relacionamento com as
instituições financeiras participantes.

§ 2º A regulamentação deverá observar estritamente os limites estabelecidos nesta Lei,
sendo vedada a criação de obrigações, restrições ou requisitos não previstos neste diploma
legal.

 Fica expressamente revogada a Lei Municipal nº 3.995, de 22 de abril de 2021.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas, 28 de julho de 2026.

ANDERSON COSTA CABIDO
Prefeito de Congonhas

Art. 13.

Art. 14.
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